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Processo n°	 10680.011977/2005-17

Recurso n°	 139.127 Voluntário

Matéria	 DCTF

Acórdão n°	 303-35.882

Sessão de	 11 de dezembro de 2008

Recorrente SPECTROLAB DO BRASIL LTDA.

Recorrida	 DRJ-BELO HORIZONTE/MG

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2004

DCTF - DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS
FEDERAIS. PROBLEMAS TÉCNICOS NOS SISTEMAS
ELETRÔNICOS DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL.
ENTREGA POR VIA POSTAL.

Demonstrado que a entrega da declaração DCTF, deixou de
ocorrer pelo único meio aceito pela legislação, por culpa
exclusiva da administração, e não havendo a previsão expressa de
meio alternativo, é aplicável à espécie, por analogia, legislação
diversa sobre os meios normalmente aceitos para entrega de
documentos à RFB, dentre os quais, a via postal.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da terceira câmara do terceiro conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do
voto do relator.

Ad
- /h

ANELISE DA P T PRIETO - Presidente

LUI MAR ELO GUERRA DE CASTRO - Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Nanci Gama,
Nilton Luiz Bartoli, Heroldes Bahr Neto, Celso Lopes Pereira Neto, Vanessa Albuquerque
Valente e Tarásio Campeio Borges.
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Relatório

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou a decisão
recorrida, que passo a transcrever:

Contra o interessado acima identificado, foi lavrado o auto de infração
de fl.4, para formalizar exigência de multa por atraso na entrega da
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF),
referente ao quarto trimestre do ano-calendário de 2004, no valor de
R$ 500,00.

Como enquadramento legal foram citados: ,sç 3" do art. 113 e art. 160
da Lei n." 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário
Nacional — CTN); art. 4", combinado com o art. 2", da Instrução
Normativa SRF n" 73, de 19 de dezembro de 1996; art. 2' e 6" da
Instrução Normativa SRF n." 126, de 30 de outubro de 1998,
combinado com o item Ida Portaria do Ministério da Fazenda n." 118,
de 26 de agosto de 1984; art. 5" do Decreto-lei n." 2.124, de 13 de
junho de 1984; art. 7" da Media Provisória n°16, de 27 de dezembro
de 2001, convertida na Lei n.° 10.426, de 24 de abril de 2002.

A data de vencimento do auto de infração é 05/09/2005.

Em 30/08/2005, foi apresentada a impugnação de fls. 1 a 3. Nela,
alega-se que:

Em 15/02/2005, prazo final para entrega das DCTF do 4° trimestre de
2004, os computadores do SERPRO não as recepcionavam devido a
problema técnico;

Em vista disso, visando ao cumprimento da obrigação no prazo
previsto, o escritório de contabilidade encaminhou, por via postal, com
AR, a DCTF em meio magnético;

A legislação de regência prevê a entrega dessa declaração apenas via
internet;

Entretanto, a Receita Federal adota, em diversos procedimentos, a
Portaria n." 12, de 12 de abril de I98Z do Ministério Extraordinário
da Desburocratização, que veio permitir a remessa de documentos
endereçados a órgãos públicos por via postal;

O Ato Declaratório Normativo n." 19, de 26 de maio de 1997,
disciplina que será considerada, como data de entrega, no exame da
tempestividade do pedido, a data da respectiva postagem constante do
AR;

O Ato Declar atório Executivo n." 24, de 08 de abril de 2005, publicado
em 12 de abril de 2005, prorrogou o prazo, devido a problemas da
Receita Federal;
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A comunicação da prorrogação ocorreu após o ato consumado,
imputando ao contribuinte uma penalidade alheia ao seu controle, pois
ele não tinha como voltar no tempo, para atender o referido ato
declaratório;

Posteriormente, foi recebida comunicação de que a DCTF nao fora
processada, porque a entrega por via postal não tinha amparo legal;

Finalmente, foi recebido o auto de infração, exigindo a multa pela
entrega da declaração em atraso.

Ponderando tais argumentos, decidiu a e. DRJ pela manutenção integral da
exigência, conforme se observa da leitura da ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2004

DCTF. ENTREGA POR VIA POSTAL.

A remessa, por via postal, de CD contendo DCTF não caracteriza o
cumprimento da obrigação de apresentar referida declaração.

Lançamento Procedente

Mantendo sua irresignação, compareceu a recorrente mais uma vez aos autos
para, em sede de recurso voluntário, pugnar pela reforma da decisão a quo, sinteticamente,
pelos mesmos fundamentos apresentados por ocasião da impugnação.

É o Relato
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Voto

Conselheiro LUIS MARCELO GUERRA DE CASTRO, Relator

O recurso é tempestivo: conforme se observa no AR de fl. 26, a recorrente
tomou ciência da decisão de P instância em 17/04/2007 e, no protocolo de fl. 27, apresentou
suas razões de recurso no dia 23 do mesmo mês. Preenchidos os demais requisitos de
admissibilidade, dele se deve tomar conhecimento.

Por ter abordado matéria idêntica, entendo aplicável ao vertente recurso o voto
de lavra do i. Conselheiro Celso Lopes Pereira Neto, que adoto e passo a transcrever:

Como foi alegado pela recorrente, a Secretaria da Receita Federal
restringiu a apresentação da DCTF a um só programa gerador e a
uma só via de entrega, a internei, conforme a IN SRF n" 255/2002 e
não dispôs expressamente, na legislação, sobre qualquer meio
alternativo para se cumprir sua obrigação.

O contribuinte invoca, portanto, o emprego da analogia, prevista no
art. 108, I, do CTN, que dispõe que, na ausência de disposição
expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária
utilizará, entre outros meios previstos, a analogia.

Cita, como legislação aplicável à espécie, por analogia, o dispositivo
contido no art. 991 do Regulamento do Imposto de Renda, que
assegura ao sujeito passivo o direito de remeter, via postal,
requerimentos, solicitações, informações, reclamações ou quaisquer
outros documentos endereçados aos órgãos e entidades da
Administração Federal direta e indireta, bem como às fundações
instituídas ou mantidas pela União.

Menciona, também, a Portaria n." 12, de 12 de abril de 1982, do
Ministério Extraordinário da Desburocratização, que veio permitir a
remessa de documentos endereçados a órgãos públicos por via postal e
o Ato Declaratório Normativo n." 19, de 26 de maio de 1997, que
determina que será considerada, como data de entrega, a data da
respectiva postagem constante do AR.

Diante do exposto e considerando que:

I- a entrega, via internei, da declaração DCTF, deixou de ocorrer no
dia 15/02/2005, por culpa exclusiva da administração, que não
viabilizou o único meio de entrega previsto na legislação;

2- a legislação não previa meio alternativo para esta entrega, sendo
aplicável, por analogia, legislação diversa sobre os meios
normalmente aceitos de entrega de documentos à SRF, entre os quais a
via postal;

3- restou comprovado o envio da declaração, por via postal, na data-
limite para a entrega, qual seja, 15/02/2005;
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julgo que a recorrente cumpriu com sua obrigação de apresentar a
DCTF relativa ao 4" trimestre de 2004, na data prevista na legislação,
e que é incabível a multa aplicada.

Voto, portanto, no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões, em 11 de dezembro de 2008

LÜWIvLkRCËtO GUERRA DE CASTRO - Relator
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